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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO EDMAR GONÇALVES DO 

MUNICÍPIO DE NOVA ERA-MG  

 

REFERÊNCIA: 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 044/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 20/2025 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LIMPEZA URBANA, COMPREENDENDO O FORNECIMENTO DE EQUIPE PADRÃO 

PARA A REALIZAÇÃO DE VARRIÇÃO MANUAL E CAPINA DE VIAS E 

LOGRADOUROS PÚBLICOS, REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS CORRELATOS E 

COMPLEMENTARES AOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA E CAPINA, conforme 

características, especificações e quantidades constantes no ANEXO I do Edital. 

 

Sessão pública: 11 de junho de 2025 às 08h:30min. 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

UMA SERVICES E EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

com sede à Avenida José Manoel Custódio, nº 1815, Bairro Dona Zeli I, Nova Serrana-

MG, CEP 35523-336, inscrita no CNPJ sob o nº 39.355.287/0001-08, neste ato 

representada, neste ato, por seu sócio administrador RYAN BRAZ DOS SANTOS, 

brasileiro, empresário, solteiro, nascido em 25/01/2002, documento de identidade MG-

20.273.430, expedido pela SSP-MG, CPF nº 108.433.696-04, com domicilio e residência 

em Nova Serrana-MG, CEP 35.523-224, à Rua Jadir Machado, nº 80, Bairro Fausto Pinto 

da Fonseca, vem, mui respeitosamente, em tempo hábil conforme permitido no artigo 164 

da Lei nº 14.133/21, à presença de Vossa Senhoria a fim de IMPUGNAR os termos do 

Edital supracitado, que adiante específica os seus motivos: 
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I – TEMPESTIVIDADE 

A presente impugnação está plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para 

protocolo é até o dia 06/06/2025 às 8h:30min, ou seja, 3 (três) dias úteis contados até a data 

para recebimento das propostas e início da sessão pública, (11/06/2025, 8h:30min).  

 

Registra-se, também, o cumprimento das exigências descritas no item 5 (Das 

Consultas, Esclarecimentos e Impugnações), subitem 5.2, do instrumento convocatório, 

bem como o disposto no artigo 164 da Lei nº 14.133/21, no tocante ao prazo limite para 

Impugnação.  

 

Por isso, pugna pelo conhecimento e julgamento do respectivo instrumento. 

 

II – FATOS E FUNDAMENTOS 

 

A empresa, ora Impugnante, obteve o Edital de licitação através do site do 

município de Nova Era-MG e, analisando minuciosamente todas as suas condições 

constantes do instrumento convocatório, quais sejam: documentação para habilitação, 

exigências econômico-financeiras, objeto licitado, entrega, pagamento, especificações, 

termo de referência, a empresa detectou vício no referido edital, o qual põe em risco a sua 

participação no certame, tanto quanto de quaisquer outros prováveis interessados. 

 

 O referido Pregão Eletrônico nº 20/2025 em tela, tem como objeto a contratação de 

empresa para execução dos serviços de limpeza urbana, compreendendo o fornecimento de 

equipe padrão para a realização de varrição manual e capina de vias e logradouros públicos, 

realização de serviços correlatos e complementares aos serviços de limpeza urbana em 

áreas públicas no município de Nova Era/MG. 

 

 Pois bem, analisando as exigências para participação no certame e atentos à 

legislação municipal, especificamente, à Lei Municipal n.º 2.376, de 20 de março de 2.025, 
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observa-se que não consta no Ato Convocatório como serão custeadas as obrigações 

previstas na Lei Municipal, para execução de serviços gerais no Município de Nova Era-

MG. 

 

 Está objetivamente delineado na Lei n.º 2.375/25 que é obrigação das empresas 

contratadas pelo Município de Nova Era-MG, a instalação de pontos de apoio para os 

trabalhadores que desempenham atividades de serviços gerais, como capina, roçagem, 

limpeza pública, entre outros serviços essenciais. 

  

 Os pontos de apoio deverão ser mantidos em boas condições de higiene e 

funcionamento, com manutenção e limpeza periódicas contando, no mínimo, com: 

bebedouro; banheiro químico e área de descanso. 

 

Está disposto no artigo 4º da Lei n.º 2.376/25, que as condições de uso e 

manutenção dos pontos de apoio deverão ser monitoradas regularmente, e as empresas 

prestadoras de serviços deverão apresentar relatórios mensais conforme regulamentação a 

ser baixada pelo Poder Executivo, informando: frequência de abastecimento dos 

bebedouros; limpeza e manutenção dos banheiros químicos e as condições gerais da área de 

descanso. 

 

 Ocorre que, analisando o edital do certame, especificamente, nos anexos 3 e 5, 

equipamentos e ferramentas, respectivamente, verifica-se a precificação referencial para: 

- 2 banheiros químicos;  

- 3 suportes para galão de água de 20 litros; 

- 996 galões de água de 20 litros;  

- 3 tendas 3x6; 33 cadeiras e  

- 8 mesas.  

 

Porém, o Ato Convocatório não faz menção alguma à aplicabilidade da Lei n.º 

2.376/25. 
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 Por mais que constem os itens acima delineados, não há no Ato Convocatório a 

indicação de obrigatoriedade de instalação de um ponto de apoio, ou, ainda, de como 

deverá ser providenciada a instalação do ponto de apoio, para cumprimento da Lei n.º 

2.376/25. 

 

 Sendo assim, como haverá a precificação correta se a Administração não requereu 

no certame a apresentação de custos do ponto de apoio em planilha de preços para 

elaboração de propostas? 

 

 É sabido que toda contratação pública exige a prévia definição do preço de 

referência, sendo que tal preço é apresentado em planilha referencial, de forma detalhada, 

para que a Administração Pública seja capaz de selecionar a proposta mais vantajosa, 

resguardando-se o suporte ao processo orçamentário da despesa, a análise objetiva dos 

critérios de admissibilidade de propostas e a economicidade da contratação. 

 

 A planilha de composição de custos deverá considerar os valores de mercado de 

todos os itens, a fim de que se possa garantir propostas e contratos exequíveis. 

 

 Em vista disso, o preço de referência deve ser completo, claro e objetivo, sem 

margem para que sejam apresentadas propostas com preços globais ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor desproporcional, para que sejam excluídos aqueles que, na avaliação 

da Administração, possam resultar na distorção de valores em razão de diferenças nas 

especificidades ou nas condições do contrato a ser firmado. 

 

 A nova Lei de Licitações trata em seu artigo 6º as definições dos termos da Lei, e 

em seu inciso XXIII estabelece que o Termo de Referência se constitui documento 

necessário para a contratação de bens e serviços, vejamos: 

 

Art. 6º. Para os fins desta lei, consideram-se: 
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... 

XXIII – termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato 

e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;  

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no 

extrato das partes que não contiverem informações sigilosas;  

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação;  

e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 

encerramento;  

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;  

g) critérios de medição e de pagamento;  

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;  

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 

cálculos, que devem constar de documento separado e classificado;  

j) adequação orçamentária;” (grifo nosso) 

 

De acordo com o referido artigo, o preço de referência constante na alínea ‘i’ é, 

então, dentre outros, o critério para a definição do valor estimado da contratação, tratando-

se de elemento base para a formação do termo de referência. 

 

 Por óbvio, não há como o preço de referência entabulado no Termo de Referência 

ser divergente ou incompleto, pois isso acaba por não deixar claros os custos – execução do 

orçamento, nem mesmo a estimativa de preços unitários e totais detalhados em planilha, e 

coloca em xeque a seleção e julgamento de propostas, já que os próprios licitantes acabam 

por ter dificuldade na elaboração de suas propostas, pois não têm como  saberem como ser 
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dará a instalação do ponto de apoio que dispõe a Lei n.º 2.376/25. 

 

 Conforme se sabe, os editais de licitação devem contemplar regras com clareza 

suficiente para assegurar que a igualdade de condições a todos os concorrentes não seja 

prejudicada por obscuridades ou dubiedades, em cumprimento ao artigo 37, XXI, da 

Constituição Federal. 

 

 Uma vez que a Administração não divulgou o valor referencial para o custeio do 

ponto de apoio, os licitantes estarão participando as escuras, sem uma boa base de 

elaboração de proposta. Como o edital não prevê de forma clara e objetiva como será o 

custeio para operacionalização dos pontos de apoio, cada licitante apresentará o que ele 

achar melhor, sem se importar com os custos decorrentes da implementação dos pontos de 

apoio, tornando, assim, uma licitação carente de informações. 

  

 Certo é que a planilha de composição de custos é um instrumento consagrado na 

prática das licitações para a demonstração analítica da formação dos preços unitários e 

global das propostas apresentadas pelos licitantes, sendo, a partir da apresentação dos 

preços unitários que, somados, resultam no preço global proposto pelos licitantes, a 

Administração terá condições de realizar um julgamento objetivo sobre a aceitabilidade e a 

exequibilidade da proposta. 

 

 Com isso, as planilhas de composição de custos em licitações têm por finalidade 

atestar a exequibilidade dos valores ofertados, conforme previsão de regras claras quanto à 

composição dos custos que, principalmente, venham a impactar no valor global das 

propostas da adjudicatária. 

 

 No caso em apreço, infere-se do instrumento convocatório que os valores 

apresentados na planilha de composição de custos estão incompletos, fazendo com que as 

licitantes proponham valores inexequíveis, desconsiderando a operacionalização dos pontos 

de apoio, previstos na Lei n.º 2.376/25. 
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 Isso porque, para a composição dos custos do objeto do certame, a Administração 

considerou apenas o fornecimento de banheiros químicos, suportes para galão de água de 

20 litros, galões de água de 20 litros, tendas, cadeiras e mesas, ou seja, não houve 

precificação de referência para o custeio da instalação dos pontos de apoio. Portanto, há 

necessidade de correção. 

 

 Ainda de forma mais substancial, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão expediu a IN 05/17, por meio da qual estabeleceu as diretrizes para contratação de 

serviços pela Administração Pública. E ao tratar sobre o Termo de Referência, assim expõe: 

 

Art. 30. O Termo de Referência ou Projeto Básico deve conter, no 

mínimo, o seguinte conteúdo: I - declaração do objeto; II - fundamentação 

da contratação; III - descrição da solução como um todo; IV - requisitos 

da contratação; V - modelo de execução do objeto; VI - modelo de gestão 

do contrato; VII - critérios de medição e pagamento; VIII - forma de 

seleção do fornecedor; IX - critérios de seleção do fornecedor; X - 

estimativas detalhadas dos preços, com ampla pesquisa de mercado nos 

termos da Instrução Normativa nº 5, de 27 de junho de 2014; e XI - 

adequação orçamentária. (...) 

 

 ANEXO III – DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS 

PRELIMINARES 3. São diretrizes específicas a cada elemento dos 

Estudos Preliminares as seguintes: 3.6. Estimativas de preços ou preços 

referenciais: a) Definir e documentar o método para estimativa de preços 

ou meios de previsão de preços referenciais, devendo seguir as diretrizes 

de normativo publicado pela Secretaria de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; b) Incluir nos autos as 

memórias de cálculo da estimativa de preços ou dos preços referenciais e 

os documentos que lhe dão suporte; (...) (grifos acrescidos) 
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Não apenas isso, como também, por se tratar de contratação de serviço de mão de 

obra, tem-se que as propostas de preços dos licitantes deverão especificar os valores para 

instalação e manutenção dos pontos de apoio, com vistas a possibilitar a verificação dos 

custos pela Administração. 

 

Por esse motivo, portanto, também se mostra imprescindível que seja apresentada, 

pela Administração Pública, a planilha de custos para instalação e manutenção dos pontos 

de apoio, de modo a possibilitar a elaboração da planilha de preços que abarque as 

particularidades da Lei n.º 2.736/25. 

 

Desta feita, a apresentação da composição de custos pleiteada, permitiria não apenas 

a análise do preço total apresentado pelo licitante, mas, também, a verificação de existência 

de custos subdimensionados, bem como, a observância e adequação de alguns desses custos 

aos patamares impostos por normais legais específicas, evitando problemas durante a 

execução dos contratos e facilitar a análise da Administração Pública quando da ocorrência 

de alterações contratuais, a exemplo do que ocorre no reequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato. 

 

Nesse mesmo sentido, há de se destacar as lições de Marçal Justen Filho, ao tratar 

sobre a exigibilidade da apresentação das planilhas de custos pela Administração Pública:  

 

“A fixação de critérios de aceitabilidade de preços unitários envolve a 

existência de orçamento detalhado em planilhas. O tema tem relação com 

o disposto nos art. 7.º, § 2.º, II, da Lei de Licitações. Ali está determinado 

que somente pode ser instaurada a licitação (especificamente para 

serviços) se, dentre outros requisitos, existir a discriminação dos custos 

envolvidos e a estimativa dos itens inerentes à execução do objeto. Por 

outro lado, o § 2.º, II, do art. 40 se refere ao orçamento estimado em 

planilhas contemplando quantitativos e preços unitários. (grifos 

acrescidos)” 
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Trata-se, portanto, de imposição legal, que traz informações essenciais para 

elaboração da proposta pelos licitantes, bem como justifica a obrigação contida na Lei n.º 

2.736/25. Assim, ao permitir a ampla publicidade e transparência dessas informações aos 

interessados, a Administração Pública garante a competição de forma isonômica, além de 

servir como instrumento de fiscalização do futuro contrato. 

 

Aqui, cumpre rememorar que as licitações e contratos administrativos são norteados 

por princípios, dentre os quais se encontra o princípio da legalidade, que consubstancia a 

necessidade de a Administração Pública e os licitantes agirem sempre no estrito respeito 

aos ditames legais. 

 

Importante destacar, nesse ponto, que o princípio da legalidade, no âmbito das 

licitações, mostra-se imperativo, até mesmo quando comparado como princípio da 

competitividade. Assim, ainda que se deva prezar pela competição entre os licitantes, na 

busca da proposta mais vantajosa, tal movimento não pode ir de encontro com as 

disposições legais. 

 

Em face dos argumentos acima esposados, resta evidente que a manutenção do ato 

administrativo vergastado nos termos originais levará a uma contratação com base em 

valores subdimensionados e, também, inexequíveis, quando apresenta um Termo de 

Referência eivado de vício, sem a observância dos custos de implementação dos pontos de 

apoio, previsto na Lei Municipal n.º 2.736/25, impondo-se, portanto, a retificação do Edital, 

informando a correta composição de preços no Termo de Referência. 

  

IV – PEDIDOS 

 

1 - Em face do exposto, a impugnante requer que seja a presente impugnação conhecida e 

julgada procedente, com efeito de RETIFICAR O TERMO DE REFERÊNCIA, fazendo 



IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Avenida José Manoel Custódio, 1815, Loja 02 – Jardim Dona Zeli – 35523-336 – Nova Serrana-MG 
Telefone (37) 99155-6161 – comercial@umaempreendimentos.com.br – CNPJ: 39.355.287/0001-08 

 

10 

incluir na composição de custos dos serviços licitados, os valores pertinentes à 

implementação dos pontos de apoio que são exigidos pela Lei Municipal n.º 2.736/25. 

 

2 – Alternativamente, que a Administração Municipal edite regulamentação específica à 

Lei n.º 2.736/25, esclarecendo como será custeada a implementação dos pontos de apoio 

que a Lei exige.  

 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

 

Nova Serrana-MG, 04 de junho de 2025. 

 

 

________________________________________________ 

RYAN BRAZ DOS SANTOS - CPF nº 108.433.696-04 

UMA SERVICES E EMPREENDIMENTOS LTDA 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 
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